PROPOSTA DE LISTA DE VERIFICAÇÃO 
I – COMISSÃO DE LICITAÇÃO
1.1. Verificar se os membros da comissão de licitação estão impedidos nos termos do art. 9º caput e § 3º [art. 9º, § 4º].
1.2. A comissão é composta de pelo menos 3 membros, sendo, ao menos, 2 deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação [art. 51, caput]
1.3. No caso de comissão permanente [art. 51 § 4º]:
a) a investidura dos membros não excedeu a 1 ano;

b) não houve a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subsequente.

Obs.: Solicitar Portaria de nomeação dos membros da Comissão de licitação.

II – PROCESSO ADMINISTRATIVO
2.1. Para iniciar a licitação houve [art. 38, caput]:
a) Abertura de processo administrativo;

b) Autuação do processo;

c) Protocolo do processo;

d) Numeração do processo;

e) Autorização da licitação – verificar se existe fundamentação expressa – os motivos que justificam a abertura do procedimento analisado;

f) Indicação sucinta do objeto – verificar se o objeto indicado se mostra compatível com a justificativa apresentada;

g) Estimativa do valor do objeto mediante cotação de preços no mercado – verificar se no caso existe alguma tabela referencial de preços oficial;

h) Indicação de recurso orçamentário para a despesa.
2.2. O processo contém [art. 38]:
a) Edital/convite e anexos, quando for o caso [I];

b) Comprovante de publicação de resumo de edital ou da entrega do convite [II];

c) Ato de designação da comissão de licitação, ou do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite [III];

d) Original das propostas e documentos que as instruem [IV];

e) Atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora [V];

f) Pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade [VI];

g) Ato de homologação da licitação [VII];

h) Ato de adjudicação do objeto [VII];

i) Recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões [VIII];

j) Despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente [IX];

k) Termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso [X];

l) Exame prévio, pela assessoria jurídica da Administração, de minutas de editais, contratos, acordos, convênios ou ajustes [§ ún.].
III EDITAL
3.1. A minuta do edital foi previamente examinada e aprovada pela assessoria jurídica da Administração [art. 38, § ún.].
3.2.O original do edital está [art. 40, § 1º]:
a) presente no processo;

b) rubricado em todas as folhas;

c) datado e assinado pela autoridade que o expediu.

3.3. O edital foi publicado, com antecedência, pelo menos por uma vez - exceto para convite [art. 21, caput]:
a) no DOU - para entidade da Administração Federal e para obras financiadas por recursos federais ou garantidas por instituições federais [I];

b) no DOE - para entidades da Administração Estadual ou Municipal [II];

c) em jornal diário de grande circulação no Estado e, caso haja, no município ou região [III].

d) Tendo havido modificação no edital que afetasse a formulação das propostas, houve divulgação pela mesma forma anterior e reabriu-se o prazo inicialmente estabelecido [art. 21, § 4º].

e) O aviso do edital publicado contém o local no qual se pode ler e obter o edital e todas as informações sobre a licitação [art. 21, § 1º];

f) houve disponibilização do edital no site do ente público nos termos do art. 8º, §1º, IV da Lei 12.527/11;

3.4.Em caso de convite:
a) analisar se as empresas foram convidadas com antecedência de 05 dias úteis;

b) houve disponibilização da Carta convite em local apropriado;

c) houve recebimento formal da Carta convite.

d) quantidade de empresas convidadas e se houve repetição das empresas em licitações anteriores com o mesmo objeto – art. 22, §6º;

e) houve disponibilização da Carta convite no site do ente público nos termos do art. 8º, §1º, IV da Lei 12.527/11;
3.5. O preâmbulo do Edital contém [art. 40, caput]:
a) nº de ordem em série anual;

b) o nome da repartição interessada e de seu setor;

c) a modalidade;

d) o regime de execução;

e) o tipo de licitação;

f) a menção que será regido pela Lei 8.666/93, alterada;

g) o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta;

h) o local, dia, e hora para início da abertura dos envelopes.

i) No edital há descrição sucinta e clara do objeto da licitação [art. 40, I].

3.5. No edital há prazos e condições [art. 40, II]:
a) para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, conforme previsto no art. 64;

b) para execução do contrato;

c) para entrega do objeto da licitação.

d) No edital há previsão de sanções para o caso de inadimplemento [art. 40, III].

e) No edital há indicação do local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico [art. 40, IV].

f) O edital contém indicação se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido [art. 40, V].

g) No edital há indicação das condições para participação na licitação, em conformidade com os art. 27 a 31, e a forma de apresentação das propostas [art. 40, VI].

h) No edital há critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos [art. 40, VII].

i) No edital há indicação de locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto [art. 40, VIII]. 

j) No edital há indicação de condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais [art. 40, IX].

k) No edital há critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso, sem a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 48 [art. 40, X].

l) No edital há critério de reajuste, que retrate a variação efetiva do custo de produção (com ou sem adoção de índices específicos ou setoriais), desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela [art. 40, XI]. Ob.: Essa exigência pode ser dispensada para compras de entrega imediata 

m) 30 dias para entrega a partir da apresentação da proposta [art. 40, § 4º, I].

n) No edital há indicação dos limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que foram obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas [art. 40, XIII].

o) No edital há condições de pagamento, prevendo [art. 40, XIV]:

p) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da cada parcela [a];

q) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros [b];

r) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento [c]. Ob.: A atualização pode ser dispensada para compra de entrega imediata nas condições do art. 40, § 4º, II;

s) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos [d];

t) exigência de seguros, quando for o caso [e].

u) No edital há instruções e normas para os recursos previstos na Lei 8.666/93 [art. 40, XV].

3.7. Fazem parte do edital, como anexo, conforme o caso [art. 40, § 2º]:
a) projeto básico e/ou executivo [I];

b) orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários [II];

c) minuta de contrato [III];

d) especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação [IV].

e) Caso haja a utilização de sistema informatizado de consulta direta, para atender ao art. 32, § 2º, o mesmo está indicado no edital [art. 32, § 2º].
IV. DURANTE A SESSÃO DE LICITAÇÃO
4.1. Verificar se a Ata registrou:

a) dia, horário e local da sessão;

b) identificação dos representantes legais dos licitantes, mediante apresentação de carteira de identidade e procuração ou contrato social, conforme o caso;

c) Recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta de Preço”;

4.2. Abertura dos envelopes “Documentação”:

a) houve assinatura dos responsáveis pela licitação e por todos os representantes legais dos licitantes presentes e juntadas aos autos do processo licitatório;

b) Os documentos foram apresentados em original ou cópia autenticada por cartório  ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
c) foram apresentadas as certidões negativas – atentar para as datas de emissão das certidões, validade e data da apresentação na licitação. 

d) os atestados de capacidade – observar a fonte, assinaturas, datas de apresentação.

4.3. Divulgação do resultado de habilitação e/ou inabilitação;

a) envelopes com as propostas dos licitantes inabilitados foram devolvidos, devidamente fechados.

b) foi assegurada oportunidade para interposição de recurso (cinco dias uteis nos casos de tomada de preços e concorrência e dois dias uteis quanto a convite);

c) Divulgação do resultado de habilitação na imprensa oficial ou por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com a ata respectiva;

4.4. Concluída a fase de habilitação, foram abertos somente os envelopes que continham as propostas de preço dos licitantes previamente habilitados;
4.5. As propostas estão de acordo com as exigências estabelecidas no ato convocatório, com a estimativa de preços, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente ou com os constantes no sistema de registro de preços, quando for o caso:

a) as propostas foram compatíveis com os preços de mercado;

b) se ocorreu impugnação quanto a exequibilidade das propostas analisar se foi apreciado pela comissão e dada oportunidade de manifestação da empresa;  

c) havendo critério técnica verificar se houve a pontuação adequada nos termos do edital – observar se existia subcomissão técnica;

4.6. Foi feita a classificação das propostas em ordem crescente de preços e escolha da proposta de menor preço;

4.7. Divulgação do resultado do julgamento das propostas/resultado da licitação;

4.8. Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam presentes a reunião e declarem expressamente que não tem intenção de recorrer, tal fato deve constar necessariamente da respectiva ata, assinada pelos licitantes e pelos responsáveis pela licitação;

4.9. Não ocorrendo a hipótese descrita no passo anterior, elabora-se a ata respectiva, na qual devem estar registrados os preços, o resultado do julgamento e os motivos que fundamentaram a decisão, além de outros atos ocorridos durante a sessão e considerados pertinentes pelos responsáveis pela licitação;

4.10. Divulgação do resultado de julgamento na imprensa oficial ou por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com a ata respectiva;

4.11. Deliberação da autoridade competente quanto à homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto ao licitante vencedor.
V. CONTRATAÇÃO DIRETA
5.1. Solicitação do material ou serviço, com descrição clara do objeto;

5.2. Justificativa da necessidade do objeto;

5.3. Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, se for o caso, ou outra justificativa de dispensa contemplada em um dos incisos do art. 24 e de inexigibilidade do art. 25, acompanhadas dos elementos necessários que a caracterize;

5.4. Elaboração da especificação do objeto e, nas hipóteses de aquisição de material, das unidades e quantidades a serem adquiridas;

5.5. Elaboração de projetos básico e executivo para obras e serviços, no que couber;

5.6. Indicação dos recursos para a cobertura da despesa;

5.7. Razões da escolha do fornecedor do bem, executante da obra ou prestador do serviço;

5.8. Juntada aos autos do original da(s) proposta(s);

5.9. Juntada aos autos do original ou cópia autenticada ou conferida com o original dos documentos de habilitação exigidos ou do certificado de registro cadastral;

5.10. Em caso de inexigibilidade juntar documentos comprobatórios da inviabilidade de competição:

a) fornecedor exclusivo: declaração de exclusividade, quanto à inexigibilidade de licitação, fornecida pelo registro do comércio do local onde será realizada a contratação de bens, obras ou serviços, ou pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou ainda por entidades equivalentes;

b) Serviços Técnicos singulares: comprovantes da notória especialização, desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades;

c) Artista: contrato de exclusividade com empresário registrado em cartório e prova do reconhecimento da crítica especializada ou da consagração pela opinião pública; 
5.11. Justificativa do preço;

5.12. Pareceres técnicos e/ou jurídicos;

5.13. Autorização do ordenador de despesa;

5.14. Comunicação à autoridade superior, no prazo de três dias, da dispensa ou da situação de inexigibilidade de licitação;

5.15. ratificação e publicação da dispensa ou da inexigibilidade de licitação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, a contar do recebimento do processo pela autoridade superior;
VI. ANULAÇÃO/REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO (art. 49, caput e § 4º)
6.1. O ato de anular ou revogar foi praticado pela autoridade competente [art. 49, caput].
6.2. No caso da revogação da licitação, houve [art. 49, caput]:
a) razões de interesse público decorrente de fato superveniente;

b) o fato teve comprovação e é pertinente e suficiente para justificar a revogação;

6.3. No caso da anulação da licitação:
a) ocorreu ilegalidade [art. 49, caput];

b) se deu de ofício ou por provocação de terceiros [art. 49, caput];

c) há parecer escrito e devidamente fundamentado [art. 49, caput];

d) não gerou obrigação de indenizar, exceto a prevista no art. 59, § ún.[art. 49, § 1º].

e) o contrato foi anulado, ressalvado o disposto no art. 59, § ún. [art. 49, § 2º].

f) A declaração de nulidade do contrato administrativo operou retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos [art. 59, caput].

6.4. Havendo indenização ao contratado, em decorrência da nulidade, observou-se [art. 59, § único]:
a) que a indenização cobriu a parte executada pelo contratado até a data da declaração da nulidade;

b) no caso da indenização por outros prejuízos houve a regularização da comprovação, a não imputação ao contratado, e a apuração da responsabilidade de quem lhe deu causa.

c) Assegurou-se o contraditório e a ampla defesa no desfazimento do processo licitatório [art. 49, § 3º].
